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  Prelúdio




  Fui distinguido pelo Autor para prefaciar mais um de seus preciosos trabalhos, e que tanto enriquecem as bibliotecas nacionais e estrangeiras.




  O tema em foco já foi abordado, em passado distante (1977), através da obra pioneira de Eduardo Sócrates C. Sarmento, invocada em boa hora pelo Autor.




  A melhor fonte de decisões advindas de Processos de Dúvida é do Conselho da Magistratura de São Paulo, isso porque a apelação é conhecida por aquele Órgão, diferente de outros Estados, onde os Códigos de Organização atribuem às Câmaras Separadas seu conhecimento e julgamento, o que dificulta o assessoramento e o aprimoramento dos julgados, também porque o Corregedor-Geral integra o Conselho, o mesmo não ocorrendo com as Câmaras. Ademais, a decisão advinda de Processo de Dúvida é e continua sendo de cunho administrativo, nada obstando que num processo contencioso, com a integração da lide, seja o tema rediscutido até decidido contrariamente ao que foi no Processo de Dúvida. Não há hierarquia dos órgãos judicantes, mas somente a carga de eficácia dos julgados. No Processo de Dúvida não há partes, e sim interessados, e a carga de eficácia da decisão não faz coisa julgada material. Na dúvida não são trazidos à lide os integrantes do negócio jurídico cujo registro é questionado. Mas podem acorrer, como disse Lamana Paiva, como interessados, podendo recorrer.




  Segundo o atual sistema legal, a Dúvida somente era acolhida junto aos Ofícios Registrais, inobstante figurar ela no Capítulo do Registro de Imóveis (art. 198 da Lei 6.015/73). Mas se estendeu aos Registros Públicos Civis, com previsão na Lei dos Registros Públicos, tudo por criação doutrinária e jurisprudencial.




  Nada se disse a respeito de eventual Dúvida suscitada por Tabelião e em torno do ato notarial, daí por que sempre se sustentou que tal expediente somente existia na seara registral, até o momento em que o legislador o inseriu no art. 18 da Lei 9.492/97 – Lei do Protesto de Títulos e outros Documentos de Dívida. Efetivamente, o primeiro precedente consta no art. 18, que tem a seguinte redação: “As dúvidas do Tabelião de Protesto serão resolvidas pelo Juízo competente”.




  Tive ensejo de apreciar, no passado, uma Dúvida-Consulta onde um Tabelião vacilou e quis se resguardar, rogando a tutela judicial, e apreciamos o mérito do pleito, invocando o precedente legal, sendo o primeiro dispositivo referente à atividade notarial.




  Em abono à nossa tese, invoco ao ensejo o art. 28 da Lei 8.935/94, quando no Capítulo V figuram os chamados “Direitos e Deveres” dos Notários e Oficiais de Registro.




  No art. 29, XIII – dentro do mesmo capítulo –, consta a seguinte disposição: “XIII – encaminhar ao juízo competente as dúvidas levantadas pelos interessados, obedecida a sistemática processual fixada pela legislação respectiva”.




  No item seguinte alude-se à observância de “normas técnicas”, com isso vinculando o poder normativo à atividade.




  Assim, habemus legem.




  Atente-se que até o advento da Lei 8.935/94, salvante o Código Civil, poucos eram os preceitos legais que dispunham sobre a atividade notarial, mormente quanto aos requisitos das escrituras públicas. Diferentemente dos Registros Públicos, não havia uma legislação consolidada, a ponto de inserirem os Estados, nos seus Códigos de Organização Judiciária, muitos requisitos das escrituras públicas, direitos, deveres, vedações e orientações sobre o proceder dos Notários.




  Agora a atividade está ordenada pela Lei 8.935/94, mais o Novo Código Civil que foi mais rico do que o anterior, no particular.




  Atente-se que, no passado, Ofícios Notariais e Registrais se constituíam em órgãos do Judiciário, nos chamados Ofícios Extrajudiciais, o que não mais persiste. Mas havia uma harmonia entre as áreas preventivas dos litígios, e as que restauravam a ordem jurídica atingida, através da jurisdição.




  Os que sustentam que o princípio da qualificação, aliado ao da autonomia registral, não conseguem explicar o “poder normativo” que a Lei 8.935/94 adotou, em mais de uma oportunidade. Ora, se a autonomia dos Notários e Registradores é absoluta, não poderia sofrer limitações advindas das normas administrativas dos Juízes e Tribunais.




  Com tais ponderações, tenho que persiste o Processo de Dúvida, como ato de jurisdição administrativa e que objetiva padronizar procedimentos em todo o País, também porque as normas de Direito Civil são nacionais e não regionais. Os registros devem ser padronizados e uniformes para surtirem todos os efeitos jurídicos almejados, daí posso dizer, com absoluta segurança, que a obra apresentada ao mundo jurídico melhorará a saúde nas relações negociais, e cujo sucesso antevejo.




  A presente obra enriquecerá ainda mais o currículo da vida do Escritor, brindando o mundo jurídico com tema exposto de forma didática e sem rebusques.




  Boa leitura.




  Porto Alegre, dezembro de 2008.




  Décio Antônio Erpen




  Desembargador aposentado do TJRS.




  Prefácio




  Ao lado de Francisco Rezende, Ricardo Coelho e Sergio Jacomino, estive eu entre os que, no ano de 2007, tiveram a primazia, em Florianópolis, de conhecer a tese com que João Pedro Lamana Paiva coroava a especialização em Direito Registral Imobiliário cursada na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.




  Curiosa conspiração de meditações paralelas: lá do sul, o competente João Pedro propunha para a pós-graduação mineira uma visão dos sistemas do registro e das notas no século XXI –o que não deixava de ser, ao menos em parte, uma previsão– e o fez por meio de considerações sobre o processo de dúvida registral. Em outros termos, tratou de avistar a dúvida no século XXI. E eu, ao mesmo tempo, trazia aos que se agremiavam no Encontro de Irib de Florianópolis minhas dúvidas sobre o futuro da dúvida, quer dizer, uma sorte de prognose acerca da dúvida do século XXI.




  João Pedro Lamana Paiva não surpreende já pela experiência com que norteia sua meditação registrária. O tempo sazonou um estudioso persistente: o infante João Pedro, eu o conheci na década de 80, e em seu entorno se alçavam, entre outros, no “grupo do Rio Grande”, meus amigos desembargador Décio Antônio Erpen, Carlos Fernando Westphalen Santos e Sylvio Paulo Duarte Marques – os dois últimos, saudosos amigos, que São Pedro acolheu para o Registro Eterno. As terras do Rio Grande causam zelo: ali, por vária parte, uvas frutificam para o melhor vinho do País – na Serra gaúcha, na Serra do Sudeste e na Campanha—, e também por vária parte, nessas terras de Sylvio Paulo (a cujo saber registral nenhuma reverência parece demasia), a doutrina do registro renova-se, na linha da tradição, ecoando com João Pedro – ainda quando, sob os olhares da amorável Yara, ditava lições em Sapucaia do Sul–, ou de Pelotas, com Mário Pazutti Mezzari, e de Lajeado, com Luiz Egon Richter – que se estende a Santa Cruz do Sul –, com Paula Ávila em Teotônia, e Ricardo Guimarães Kollet, ensinando as retificações… Ora, tudo isso eu o digo apenas a título ilustrativo, para indicar alguns nomes dentre muitos que, naquelas abençoadas terras, recebendo de seus maiores um nutrido saber registrário, souberam aprofundá-lo, demonstrá-lo, explicá-lo e até, quando o caso, emendá-lo, retificá-lo aqui e ali. Sem ânimo do novidadismo, sem nenhum sopro do medíocre esprit d’originalité.




  E é, realmente, quando a ciência se persegue sem a perversa influência da busca soberba da originalidade que, de fato, a ciência frutifica cento por cento e faz emergir o saber que, participado na comunidade de tantos (neste caso, bons juristas do Registro de Imóveis), constitui o pensamento efetivamente de vanguarda. Sem tradição, é preciso afirmá-lo com vigor, não há progresso.




  É quase um aforismo a asserção de que ninguém lê prefácios, posfácios ou estudos preliminares. Isso, decerto, conforta-me a parvidade, mas não me fará recuar um iota do juízo de que, honrado pelo convite do João Pedro – que, por amizade, quis contar com um meu pequeno texto –, é minha obrigação escrever algumas linhas (assim as julgo) úteis para contribuir, por breves e acanhadas de mérito, ao edifício do Direito Registral Imobiliário. Um tijolo, o assentamento de um só tijolo, não deixa de contribuir para a edificação de um prédio, tanto quanto umas palavrinhas, ainda que lhes faltem “engenho e arte”, podem ser um pouco de argamassa para avançar na construção da doutrina registrária. Essa construção não é tarefa para uma só pessoa: há de ser a missão de uma comunidade de juristas.




  João Pedro escreveu sobre a dúvida registrária, e o que almejo é, concisamente, indicar sua relacionação com a teoria geral dos registros.




  As teorias jurídicas gerais são, de certo aspecto, saberes propedêuticos, introdutórios, saberes de semeação. Mas, de outro lado, são como quê saberes de remate, de extratação, de colheita. Ali, para a semeadura, preponderam as análises – que vão do todo às partes, do efeito às causas, do fim aos meios; para o remate, contudo, nas teorias gerais prevalecem as sínteses: transitam dos meios ao fim, das causas ao efeito, das partes ao todo.




  São gerais porque, o mais possível, fazem abstração das situações particulares. Por isso, não constitui realmente um paradoxo pensar em teorias gerais de segmentos jurídicos: apenas na esfera nominal é que estranha, de fato, cogitar de uma teorias gerais de partes.




  Não faltaria que alguém advertisse que, paradoxo por paradoxo, surpreenderia falar em teorias na órbita de um saber eminentemente prático, tal o é o direito. Outra vez, porém, não há nisso contrassenso: entre os saberes da teoria plenária e da prática estrita, há saberes graduados com teoricidade e praticidade atenuadas. É possível uma teoria da prática (exemplo patente dessa possibilidade é a Ética).




  Que se deve estudar, primeiramente, numa Teoria Geral dos Registros – chamemo-la doravante TGR (quem sabe, à conta dessa informalidade, ela se torne mais familiar a meus resistentes e já meridianos neurônios). A meu ver, três coisas: documento, publicidade e conservação. Mas esse objeto material da TGR (documento, publicidade e conservação) deve ser nela conhecido por determinado aspecto: o de sua juridicidade. Examinamos, pois, essas três realidades, na TGR, sob o modo jurídico (objeto formal), considerando-as enquanto se ordenam a ser coisas justas, ou, mais exatamente – cuidando-se de registros públicos —, enquanto elas se ordenam a ser coisas certas: res certae.




  Determinar a res iusta ou, no registro, a res certa não é tarefa restrita a conhecer a normatividade abstrata, senão que exige um juízo hic et nunc sobre uma situação singular, de fato, sobre um caso. A res iusta ou a res certa estão no caso, ou melhor, são no caso. As normas apenas nos ensinam caminhos para desvendar o justo.




  Ora, o juízo jurídico sobre casos não é suscetível de ser categórico; é sempre e definitivamente um juízo provável ou dialético (salvo quanto ao juízo de Deus, por manifesto). E esse juízo provável é matéria da virtude da prudência.




  Por isso mesmo, dada sua característica dialética, não categórica, o juízo referente a casos sugere a adoção de mecanismos suscetíveis de propiciar reexame do julgado e nova diagnose dos fatos.




  Nesse ponto é que justificam os meios de controle de alguns juízos registrais: apenas dos juízos que recusam o registro perseguido. Essa ferramenta — como está em voga a expressão —, essa ferramenta é o instrumento de aferição do juízo inaugural, é, em linguagem menos usual, o correlato epistêmico desse juízo. A isso, tradicionalmente, entre nós, se designa a dúvida registrária.




  Chama a atenção o fato de que somente o juízo negativo do registro (juízo de não qualificação ou, impropriamente, juízo de desqualificação) viabilize o manejo da dúvida. Isso se dá em homenagem à circunstância de que o fim do registro é exatamente o de propiciar a segurança jurídica ou res certa que ele documenta, publica e conserva. De modo que a negação do registro impede o atingimento de seu fim.




  De que segue a razão de ser de a dúvida se ensejar apenas nas hipóteses de negativa do registro, para garantia de duplo juízo registral – e o juízo de instância posterior é, por sua matéria, também registrário, ainda que proceda de órgão não registral –, em favor da acessibilidade ao registro.




  A dúvida, assim, é uma espécie de remédio que se oferece para que o registro documente, publique e conserve, para que o registro cumpra seus fins.




  Por isso, a dúvida reveste-se de vultoso relevo: de uma parte, há de estimar-se o interesse de aceder à garantia registral, de obter a proteção usufruída com a publicidade, a conservação e a documentação no registro. De outra parte, contudo, o vigor social do registro demanda a regularidade de sua atuação: nem tudo merece documentar-se, conservar-se e publicar-se no e pelo registro.




  No dia em que tudo pudesse registrar-se – o errado e o certo, o certo e o errado, o honesto e o fraudulento, o fraudatório e o honesto, o crime e a virtude, a virtude e o delitivo, o que é conforme à natureza e o que contraria a natureza, em suma, o bem e o mal, o mal e o bem –, então o registro nada valeria.




  O registro vale o quanto vale a confiança social em que ele documenta, conserva e publica verdades. O tempo em o registro que assente, preserve e difunda falsidades será o tempo da agonia. Esse tempo agônico – espero eu, espero no bom Deus – ainda estará longe enquanto houver um João Pedro a registrar nos registros e a ensinar sobre a dúvida.




  Santana de Parnaíba, nas barrancas do Tietê, aos 20 de dezembro de 2008.




  Des. Ricardo Dip




  Apresentação




  O Professor João Pedro Lamana Paiva, graduado em Direito, é Oficial Titular dos Registros Públicos e Tabelionato de Protesto de Títulos da Comarca de Sapucaia do Sul, no Rio Grande do Sul. É professor na área de Registros Públicos em diversos cursos, dentre eles os da AJURIS – Escola Superior da Magistratura da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, ESMO – Escola Superior do Ministério Público, UNISINOS – Universidade do Vale dos Sinos, BB&G/IBEST – Sociedade de Ensino, UNISC – Universidade de Santa Cruz do Sul, UNIRITTER – Centro Universitário Ritter dos Reis e FADISMA – Faculdade de Direito de Santa Maria.




  É professor ainda em diversos cursos preparatórios para concursos na área do Direito, tendo publicado, pela Editora Forense, o livro A sistemática do Registro de Imóveis, já na 4ª edição.




  Além disso, representa o Estado do Rio Grande do Sul como presidente do Conselho Deliberativo do IRIB – Instituto de Registro Imobiliário do Brasil –, o maior órgão de estudos e pesquisa na área do Direito Registral Imobiliário brasileiro, organismo respeitado e reconhecido como um dos maiores difusores da doutrina registrária em todo o mundo.




  O Professor João Pedro Lamana Paiva possui uma enormidade de artigos pertinentes à área Notarial e Registral, publicados em revistas jurídicas, pertencendo aos quadros do Comitê Latino-Americano de Consulta Registral e da União Internacional do Notariado Latino (UINL).




  O seu currículo, tanto pelas atividades profissionais exercidas quanto pelas atividades acadêmicas, e ainda pela vasta obra publicada, coloca-o, sem dúvida alguma, entre os maiores doutrinadores do moderno Direito Registral Imobiliário. Sério, laborioso, competente e incansável estudioso, é modelo de profissional honrado, possuindo um perfil ético e moral irretocáveis, que faz orgulhosos todos aqueles que desfrutam do seu convívio e amizade. Apesar de tudo isso, e da grandeza do seu trabalho, o ilustrado professor consegue ser um homem simples e de convivência prazerosa. Isso é uma virtude exclusiva dos grandes homens.




  A vida muitas vezes inverte os papéis. De aluno, e mais que isso, de discípulo do Professor Lamana Paiva, a vida me fez professor no curso de Especialização em Direito Registral Imobiliário, no nível de pós-graduação lato sensu, promovido pela PUC-Minas, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. E para surpresa minha, na grandiosidade da sua humildade, tive como aluno o meu estimado mestre. Estava ali, com certeza, não para aprender nada, pois sua intelectualidade é superior à daquele que estava ali a ensinar, mas afirmo que a sua presença nas aulas engrandeceu o curso que frequentava. Proporcionou-me o mestre uma honra maior, indicando-me como seu orientador na monografia de final do curso, requisito obrigatório para a titulação em decorrência de exigência da Universidade. Confesso que a orientação foi simbólica.




  O seu trabalho intitulado Procedimento de Dúvida no Registro de Imóveis se converte agora neste livro, que será, sem sombra de dúvida, mais uma grande obra dentre aquelas que formam as colunas que sustentam doutrinariamente o Direito Registral Imobiliário neste país.




  A Dúvida é um procedimento administrativo, mas extremamente complexo, e o Professor Lamana Paiva adentra nos seus intrincados meandros. O trabalho tem inestimável valor não só para os profissionais da área registral, mas também para juízes, promotores, advogados e estudiosos, pois aborda temas até agora inexistentes em outra doutrina.




  A linguagem é de fácil entendimento, trazendo tópicos que expressam a posição de vanguarda e inovadora do eminente professor gaúcho, amparados em atenciosa observação e estudo da legislação e doutrina registral e que, com certeza, serão de extrema valia para guiar o conhecimento e aprendizado dos interessados no assunto.




  Francisco José Rezende dos Santos




  Oficial do 4º Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte – MG. Professor e Coordenador dos Cursos de Direito Registral Imobiliário da PUC-Minas.




  NOTA À 5ª EDIÇÃO




  O Direito evolui e continuamos com o intuito de construir o saber. Esta nova edição traz as relevantes atualizações relacionadas ao tema investigado.




  Os últimos anos foram visivelmente marcantes para o Direito Notarial e Registral, especialmente o ano de 2022, para os Registradores, em virtude da publicação da Lei 14.382/2022, a qual teve por escopo modernizar, dinamizar e simplificar procedimentos envolvendo os Registros Públicos previstos na Lei 6.015/1973, trazendo diversas alterações inclusive no que tange ao próprio art. 198, dispositivo legal que inicia o trato do Procedimento de Dúvida Registral, matéria esta que necessariamente precisou ser incorporada a esta obra dentre tantas outras relevantes questões.




  Nesse diapasão a presente edição atualiza os temas já abordados nas edições anteriores sob a nova roupagem conferida pelas inovações legislativas que regulam os Serviços Registrais e Notariais.




  Será possível constatar que matérias que têm repercutido diariamente perante os Serviços de Registro de Imóveis, a exemplo das decorrentes do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), que instituiu a Usucapião Extrajudicial, do Princípio da Concentração (Lei 13.097/2015), das Regularizações Fundiárias Urbanas e Rurais (Lei 13.465/2017 e Decreto 9.310/2018), Lei 13.777/2018 (Multipropriedade) e Lei 14.382/2022 (Adjudicação Compulsória Extrajudicial), bem como da Tokenização (Provimento 38/2021 da CGJ/RS), igualmente foram contempladas nesta atualização.




  Quanto ao tema da Consulta, mister consignar ainda não ser o momento de aprofundar o tema, pois se trata de matéria em fase de germinação, podendo ser futuramente abordada com maior acuidade numa próxima edição desta obra ou, até mesmo, em livro específico sobre o assunto. Isto porque o expediente da Consulta, juntamente com o da Dúvida Registral, tem se mostrado eficiente para a resolução de questões envolvendo títulos judiciais, respaldando a importância do Juiz Natural da causa para a solução de aspectos concernentes ao título expedido quando da conclusão de um processo ou durante sua tramitação. Porém, conforme antes mencionado, a análise mais aprofundada deste instituto ficará para outro momento, tendo sido apresentados nesta oportunidade tão somente os dispositivos normativos previstos na Consolidação Normativa Notarial e Registral (Provimento 001/2020 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul) para início de compreensão.




  Desse modo, agradeço a todos os que me auxiliaram nesta edição, contribuindo com questionamentos que fomentaram reflexões e a apresentação de solução para situações do dia a dia dos Registradores. Essa dinâmica de troca, para a qual sempre estive aberto e disponível, permitiu, sobremaneira a ampliação e o enriquecimento desta nova edição, a qual ofereço aos estudiosos e operadores do Direito com o ânimo de facilitar o trato das questões registrais relevantes.




  Porto Alegre – RS, Janeiro/2023.




  O Autor




  NOTA À 4ª EDIÇÃO




  A receptividade, o prestígio e a confiança dos operadores do direito fizeram com que esta obra chegasse a sua 4ª edição. Nosso agradecimento a todos os leitores que motivam a atualização e o aperfeiçoamento desta obra.




  Os dois últimos anos foram marcantes para o Direito Notarial e Registral. As alterações legislativas e a adoção de novos procedimentos influenciaram a sistemática das atividades desenvolvidas nas serventias.




  Por isso, esta obra está atualizando temas já abordados nas edições anteriores e inserindo as inovações jurídicas que afetam os serviços registrais e notariais.




  A 4ª edição elucida a concretização, através das Corregedorias-Gerais de Justiça, das ideias lançadas e defendidas desde a 1ª edição, como é o caso da participação do Notário no procedimento de dúvida e do princípio da concentração como norteador da atividade registral.




  A lei não contempla todas as situações jurídicas possíveis, fixando-se, desta forma, os princípios como norteadores da atividade. Com esse fim, foram acrescentados à obra os princípios da cindibilidade e unicidade, já conhecidos da doutrina, e o princípio do saneamento da matrícula (Fólio Real), uma novidade lançada nesta edição.




  O Código Civil teve importantes alterações, sendo abordada nesta obra, entre outras, a Lei 12.441/2011, que inseriu a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, a Lei 12.607/2012, que trouxe nova regulamentação sobre a alienação de abrigos de veículos, e a Lei 12.873/2013, que alterou os prazos do penhor rural. Ainda, neste capítulo, foram acrescidos comentários sobre outorga conjugal no regime de separação convencional (total ou limitada) de bens, e as repercussões patrimoniais no regime de participação final nos aquestos.




  O georreferenciamento de imóveis rurais já é uma realidade nacional. Esta edição traz as alterações de prazo (Decreto 7.620/2011), a criação e peculiaridades do Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF, e os procedimentos normativos do INCRA, quanto aos imóveis rurais.




  Por fim, foram acrescidas a esta obra as inovações trazidas pela Lei 12.703/2012, alterada pela Lei 12.810/2013, referente ao Refinanciamento da Dívida Imobiliária com Transferência de Credor (sub-rogação) e o protesto da certidão da dívida ativa, com a Lei 12.767/2012.




  Agradeço a todos os que me apoiaram nesta edição, a minha família pelo constante incentivo e ao meu assessor, Vinícius Teófilo Lottici Pereira.




  Porto Alegre – RS, junho/2014.




  O Autor




  NOTA À 3ª EDIÇÃO




  A crescente complexidade dos temas de Direito Notarial e Registral vem exigindo, cada vez mais, um permanente acompanhamento dos assuntos da área, que se tem mostrado em constante evolução.




  Esta 3ª edição é uma decorrência natural, portanto, da necessidade existente, entre os operadores do sistema notarial e registral brasileiro, de poderem contar com bibliografia atualizada para utilização no dia a dia de trabalho.




  Esta nova edição traz as alterações introduzidas na Lei 11.977, de 7 de julho de 2009, pela Lei 12.424, de 16 de junho de 2011, especialmente no tocante à regularização fundiária de assentamentos urbanos, a par de ter alterado significativamente, também, o texto da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos).




  Aos leitores que continuam prestigiando a obra, o nosso mais sincero agradecimento.




  Sapucaia do Sul-RS, julho/2011.




  O Autor




  Nota à 2ª edição




  Esta segunda edição do Procedimento de dúvida no Registro de Imóveis deve-se à confiabilidade, credibilidade e à grande aceitação da obra no mercado de Direito Registral e Notarial. Assim, é com enorme satisfação que coloco à disposição dos leitores e operadores do Direito uma segunda versão revisada e ampliada da obra.




  Como se sabe, o trabalho está dividido em duas partes. Na primeira, “O procedimento de dúvida no Registro de Imóveis: aspectos práticos e possibilidade de participação do notário”, é defendida a participação do Tabelião, como assistente ou opoente, no procedimento instituído pelo art. 198 da LRP. Na segunda parte, “A evolução dos sistemas registral e notarial no século XXI”, é apresentado um panorama das legislações pertinentes aos Serviços Notariais e de Registros voltadas a desjudicializar os processos de jurisdição voluntária.




  Nesta nova edição foram realizadas atualizações importantes em alguns pontos da matéria registral contemplada inicialmente na obra.




  A primeira delas é a inclusão de algumas ponderações acerca da alteração no registro tardio, em decorrência da Lei 11.790, de 2 de outubro de 2008, que alterou o art. 46 da Lei 6.015/73, para permitir o registro da declaração de nascimento fora do prazo legal, diretamente nas serventias extrajudiciais.




  A segunda atualização importante diz respeito à temática do direito à moradia e do direito à propriedade, contemplada pela Lei 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida e a regularização de assentamentos localizados em áreas urbanas.




  A terceira e última das atualizações refere-se ao erro evidente e à retificação extrajudicial no Registro Civil de Pessoas Naturais, de acordo com a recente Lei 12.100, de 27 de novembro de 2009.




  Finalmente, é importante ressaltar que os comentários aqui realizados constituem uma das possíveis leituras acerca dos conteúdos normativos que compõem o cada vez mais complexo Sistema Notarial e Registral brasileiro.




  Sapucaia do Sul-RS, fevereiro/2010.




  O Autor




  NOTA DO AUTOR




  A presente obra foi apresentada no Curso de Especialização Stricto Sensu na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, contando com a brilhante orientação do eminente Dr. Francisco Rezende, grande amigo. A defesa da monografia ocorreu na própria Universidade – sendo, nesta ocasião, atribuído a ela o grau máximo. Posteriormente, o trabalho foi apresentado – e aprovado – no XXXIV Encontro de Oficiais do Registro de Imóveis do Brasil em Florianópolis, perante uma mesa composta pelo Des. Ricardo Dip e pelos Registradores Sérgio Jacomino, Francisco Rezende e Ricardo Coelho. Nesta oportunidade, foi objeto de questionamentos, debates e de pontuais observações, merecendo, em seu conteúdo, revisão.




  Agradeço a todos os que, direta e indiretamente, me apoiaram nesse ínterim, principalmente à minha família que me acompanhou e se manteve ao meu lado todo esse tempo – como sempre, e ao meu querido e admirável sogro, César Beck Machado, que foi o grande exemplo, modelo e responsável pelo meu ingresso nos Serviços de Registros Públicos. Também aos grandes nomes do Direito Imobiliário Registral: Dr. Antonio Albergaria Pereira, Des. Décio Antônio Erpen, Dr. Francisco José Rezende dos Santos, Dr. Mário Pazutti Mezzari, Des. Ricardo Dip, Dr. Sérgio Jacomino e ao Dr. Walter Ceneviva. Igualmente, ao meu estimado sobrinho, Dr. Tiago Machado Burtet, e à minha assessora, Drª Ana Paula Gavioli Bittencourt, dentre tantos outros que iluminam e enriquecem a doutrina do Direito Notarial e Registral.
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